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COMENTÁRIOS REFERENTES AS QUESTÕES 23ª E 24ª 

DE DIREITO FINANCEIRO - 38º EXAME DA ORDEM 

(CADERNO TIPO 1 - BRANCO) 
 

 

23. O Presidente da República está elaborando projeto de lei que estabelece, de forma regionalizada, 

as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública federal para as despesas de capital e outras 

delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. Diante desse cenário, 

assinale a afirmativa correta.  

(A) A matéria tratada em tal projeto de lei objetiva instituir a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a qual 

deve ser aprovada por quórum de maioria simples no Congresso Nacional.  

(B) Tal projeto versa sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias e se submete à reserva de lei 

complementar.  

(C) Embora institua o Plano Plurianual, tal projeto de lei necessita ser aprovado por quórum de 

maioria absoluta no Congresso Nacional.  

(D) Trata-se de projeto de lei que institui o Plano Plurianual, a ser veiculado por meio de lei 

ordinária. 

 

PROPOSTA DE RECURSO 

 

COMENTÁRIOS:  NADA PARA RECORRER 

Questão muito tranquila a respeito do PPA – Plano Plurianual. 

CF/88 - Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I – o plano plurianual; 

II – as diretrizes orçamentárias; 

III – os orçamentos anuais. 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas 

decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 
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24. João ganhou uma ação movida em face do Estado Gama, na qual este foi condenado a pagar o 

equivalente a 30 salários mínimos a título de danos morais pelo uso indevido de sua imagem em uma 

publicidade institucional do governo estadual. A ação transitou em julgado em 15 de julho de 2022. 

Seu advogado verifica que não há legislação específica estadual acerca de prazos e limites de valores 

sobre pagamentos pela Fazenda Pública em caso de condenação judicial. Diante desse cenário, e à 

luz da Constituição Federal de 1988, João receberá o valor a que tem direito  

(A) por meio de precatório alimentar, que tem prioridade em relação aos demais, dentro do 

próprio ano do trânsito em julgado.  

(B) por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV).  

(C) por meio de precatório comum, a ser pago no ano seguinte ao do trânsito em julgado da 

condenação judicial.  

(D) em dinheiro, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da intimação da Fazenda Pública 

do trânsito em julgado da ação, através de transferência bancária entre a instituição financeira que 

administra o tesouro estadual e o banco em que João tem sua conta. 

PROPOSTA DE RECURSO 

 

COMENTÁRIOS:  NADA PARA RECORRER 

Questão interdisciplinar entre o Direito Constitucional, o Direito Financeiro e o Direito Civil – 

PRECATÓRIOS. 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 

Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 

pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

ADCT - Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da Constituição Federal e o art. 78 

deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno valor, até que 

se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado o 

disposto no § 4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações consignados em 

precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a:         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

I - quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito Federal; 

II - trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios. 

Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento far-

se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do 

valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista 

no § 3º do art. 100. 

A Requisição de Pequeno Valor (RPV) é a espécie de requisição de pagamento de quantia em que o ente 

público foi condenado por meio de processo judicial. 

Cada ente devedor poderá fixar um valor para expedição de RPV, desde que não seja inferior ao valor do 

maior benefício do Regime Geral de Previdência Social. Sendo que, o valor fixado acima dessa quantia terá o 
pagamento feito mediante precatório. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc37.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc37.htm#art3

